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RESUMO 

 

 Este tese tem por objetivo analisar o papel da legislação enquanto prática institucional 

de estruturação das políticas públicas. Pretende-se oferecer uma estrutura conceitual que 

auxilie na compreensão do modo como leis são desenhadas, da forma como administradores 

comportam-se diante destes arranjos legislativos, da capacidade de tais atos normativos de 

influenciar a atividade de implementação de programas governamentais, bem como a relação 

existente entre determinadas estratégias legislativas e os resultados das políticas públicas. 

 Para tanto, esta tese se baseará nos pressupostos e fundamentos de uma teoria da 

legislação capaz de fornecer as ferramentas analíticas necessárias para a identificação das 

potencialidades e limitações de diversos instrumentos de engenharia legislativa para promover 

o controle político da administração e a efetividade das políticas públicas. Ver-se-á que a 

formulação de uma lei envolve escolhas não só sobre o conteúdo das políticas públicas, mas 

também sobre aspectos formais das normas jurídicas e dos procedimentos de tomada de 

decisão administrativa que constarão do texto legislativo. Cabe, portanto, à teoria da legislação 

fornecer subsídios para a escolha das normas substantivas e procedimentais mais adequadas à 

realização dos objetivos de uma política pública.  

 Após serem discutidas, à luz das ferramentas analíticas fornecidas pela teoria da 

legislação, as vantagens e desvantagens, abstratamente consideradas, dos instrumentos de 

engenharia legislativa mais usuais, esta tese empreenderá um estudo de caso sobre a lei que 

disciplina a Política Nacional do Meio Ambiente. Este trabalho discutirá as principais falhas 

do desenho institucional desta lei, que argumenta-se não dispor de instrumentos adequados 

para condicionar a Administração Pública a agir de modo a formular e implementar a Política 

Nacional do Meio Ambiente de modo efetivo e eficiente. Contrariando um discurso 

dominante, que atribui exclusivamente a fatores não-legislativos a inefetividade da Política 

Nacional do Meio Ambiente, este trabalho procura demonstrar que falhas no desenho 

institucional da legislação vigente também possuem responsabilidade pelo fracasso das 

políticas ambientais. 
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ABSTRACT 

 

 The objective of this dissertation is to analyze the role of legislation in structuring 

public policy. This work aims to provide a conceptual framework which will help to increase 

the understanding of how laws are designed, how administrators respond to legislative  

arrangements, how effective legislation is in influencing the implementation process of 

governmental programs, as well as how specific legislative strategies affect the results of 

public policy.  

 In order to do that, this dissertation will rely on the elements and norms of a theory of 

legislation which provides the analytical tools necessary to identify the strengths and 

weaknesses of the various instruments of legislative engineering used to promote political 

control of the administration, as well as public policy effectiveness. It will be seen that the 

drafting of a statute requires choices not only about substantial issues of public policy, but also 

about formal aspects of the legal rules and decision-making procedures which are to be set in 

legislation. In this regard, the theory of legislation on which this dissertation relies provides 

the analytical tools for the choice of the rules and procedures most suitable for the realization 

of public policy objectives. 

 After discussing, in abstract, the advantages and disadvantages of specific instruments 

of legislative engineering, this dissertation will carry out a case study involving the National 

Environmental Policy Act. It will also discuss the main failures of the institutional design of 

this statute, which, it is claimed in this work, are not adequate to force the Public 

Administration to behave effectively and efficiently in the formulation and implementation of 

the National Environmental Policy. This work runs in the opposite direction to a leading 

academic discourse which considers only non-legislative factors as the causes for the 

ineffectiveness of the National Environmental Policy. Instead, this work will demonstrate that 

failures in the institutional design of legislation may also help to explain why environmental 

policies do not work. 
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 A natureza da legislação 

moderna emerge diretamente do 

seu papel central em articular 

políticas públicas governamentais 

e do papel exercido pelas agências 

administrativas na sua 

implementação (Edward Rubin).
1
      

 

 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar o papel da legislação enquanto prática 

institucional que estabelece diretivas para administradores implementarem as políticas 

públicas. Pretende-se oferecer uma estrutura conceitual que auxilie na compreensão do modo 

como administradores comportam-se diante de normas jurídicas, da capacidade de tais atos 

normativos de influenciar a atividade de implementação de programas governamentais, bem 

como a relação existente entre determinadas estratégias legislativas e os resultados das 

políticas públicas. 

No Brasil, diversas leis stricto sensu que versam sobre políticas públicas não prevêem 

critérios substantivos que possam orientar adequadamente a atuação da Administração 

Pública. De uma maneira geral, arranjos normativos gravitam em torno de procedimentos 

administrativos
2
 dissociados de parâmetros substantivos ou atrelados a normas jurídicas de 

conteúdo altamente indeterminado. Estes arranjos normativos procedimentais, por sua vez, 

                                                           
1
 RUBIN, Edward L. Law and Legislation in the Administrative State. Columbia Law Review, n. 89, p. 372-

426, 1989.  Todas as citações deste trabalho que foram extraídas de fontes em língua inglesa foram por mim 

traduzidas. Para fins de uma melhor apresentação visual deste trabalho, as versões originais destas citações foram 

omitidas. 
2
 O termo “procedimento administrativo” adotado neste trabalho possui significado amplo. Procedimento 

administrativo pode ser equiparado ao itininerário, previamente disciplinado em lei ou em normas infralegais, a 

ser percorrido para a tomada de decisões administrativas. Deste modo, por procedimento administrativo entende-

se não somente o itinerário a ser adotado na produção de normas regulatórias ou decisões em processos 

adjudicatórios, mas também o caminho a ser percorrido para a emissão de licenças, celebração de contratos etc. 

Atualmente o termo “processo” vem sendo utilizado como sinônimo de procedimento, sendo inclusive a 

expressão dominante. No entanto, dada a vinculação original do termo processo ao rito vinculado ao exercício da 

função judicante, dar-se-á preferência nesta tese ao termo procedimento. Sobre esta discussão terminológica, cf. 

SUNFELD, Carlos Ari. A Importância do Procedimento Administrativo. Revista de Direito Público, São Paulo, 

vol. 84, p. 70, 1987; SUNDFELD, Carlos Ari. Processo Administrativo: um debate sobre o problema de sua 

conceituação e classificação. In: ONETO, Víctor Baca; VALDIVIA, Diego Zegarra. La Ley de Procedimiento 

Administrativo General: Diez Años Después. Lima: Palestra Editores, 2011, p. 196-197 e p. 204-205.  
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frequentemente são formulados de modo vago e genérico, dissociados de mecanismos e 

estratégias capazes de induzir comportamentos eficientes no processo de implementação das 

políticas. A hipótese a ser testada, diante desse cenário, é a de que leis formuladas nestes 

termos tendem a afetar negativamente a implementação das políticas públicas, contribuindo 

assim para a sua inefetividade. 

Uma análise de tal sorte inevitavelmente requer o diálogo entre ao menos três campos 

do conhecimento que no Brasil interagem timidamente entre si: o Direito - particularmente o 

direito administrativo - a Ciência Política - especialmente àquela aplicada à análise de 

políticas públicas, bem como a Ciência da Administração – sobretudo nos ramos da Sociologia 

das Organizações e da Administração Pública.  

Cientistas políticos analisam o fenômeno da formação das políticas públicas com foco 

no modo como atores diversos – notadamente representantes políticos, grupos de interesse e 

burocratas
3
 – interagem entre si. Além disso, para os cientistas políticos a lei constitui apenas 

um – e não necessariamente o mais importante – instrumento estruturador do processo de 

implementação de políticas públicas. Estudiosos da Administração Pública, por sua vez, 

preocupam-se sobretudo com os processo de tomada de decisão administrativas no âmbito 

interno das organizações administrativas. Juristas, por fim, concentram sua análise na 

interpretação e aplicação judicial das leis que versam sobre políticas públicas, com ênfase para 

a proteção dos cidadãos contra ações arbitrárias do Estado.
4
 Percebe-se, deste breve relato, que 

essas perspectivas possuam objetos de análise diferenciados cujas metodologias adotadas não 

se prestam a apressadas comparações e sincronizações. No entanto, assume-se que essas e 

outras áreas do conhecimento podem auxiliar-se mutuamente na construção de narrativas úteis 

para explicar e aprimorar o processo de formulação e implementação de políticas públicas. A 

literatura jurídica tende a sofisticar-se se levar em consideração as potencialidades e limitações 

                                                           
3
 Neste trabalho, as expressões “burocratas” e “administradores” serão utilizadas indistintamente. Em nenhum 

momento neste trabalho a expressão “burocratas” será utilizada com a conotação pejorativa que esta expressão 

carrega em seu uso coloquial. Além disso, as expressões “burocratas” e “administradores” serão utilizadas, a 

depender do contexto, para se referir tanto aos executores/implementadores de políticas públicas quanto aos 

administradores que formulam políticas públicas por meio de atos normativos de natureza regulamentar.   
4
 Esta concepção eminentemente liberal do direito público, na qual este é orientado para a proteção de direitos 

individuais em face de um Estado autoritário e policial, ainda predomina no imaginário jurídico e orienta grande 

parte da sua produção acadêmica.  
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da lei para afetar o comportamento de administradores e estruturar a burocracia.
5
 A ciência 

política e a ciência da administração, por sua vez, também tem a ganhar ao reconhecer o modo 

particular sobre o qual o direito opera, levando-se em consideração que a cultura jurídica 

dominante define o repertório de técnicas institucionais a serem empregadas na formulação de 

políticas.
6
 

Para que se deixe claro, apesar de minoritária, a abordagem interdisciplinar que se 

pretende dar ao presente trabalho não é propriamente inovadora. Diversos juristas brasileiros, 

em diferentes contextos, tem analisado estruturas, processos e institutos jurídicos sob uma 

perspectiva instrumental ou funcionalista, na qual o direito deixa de ser percebido como um 

fim em si mesmo e passa a ser analisado como um instrumento de realização de objetivos 

sociais. Nessa relativamente nova,
7
 porém em franca ascensão, tradição de pesquisa, institutos 

e doutrinas jurídicas dificilmente restam incólumes às críticas que recebem. É nesse contexto 

que se destacam estudos que procuram testar hipóteses tais como a de que o direito 

administrativo, da forma como é estruturado, “tem sua parcela de responsabilidade pela tibieza 

do Estado brasileiro.”
8
  

Seguindo nesta mesma toada, este trabalho pretende explorar as limitações do modelo 

jurídico-institucional brasileiro como instrumento de orientação e conformação da ação 

administrativa estatal.
9
 Sem qualquer pretensão de conferir respostas definitivas ou 

                                                           
5
 Assim como as expressões “burocratas” e “administradores,” os termos “burocracia” e “Administração Pública” 

são utilizados indistintamente neste trabalho. 
6
 Para um relato sobre como a cultura jurídica influencia e limita o processo de formulação de políticas públicas, 

cf. HARFST, David L.; MASHAW, Jerry.  The Struggle for Auto Safety. Cambridge; London: Harvard 

University Press, 1990.  
7
 Cumpre observar, no entanto, que o estudo do direito e de suas técnicas sob uma pespectiva instrumental não é 

um fenômeno novo. Há mais de um século, autores clássicos de tradição jurídica continental, como Jhering e 

Kelsen, já se preocupavam com o caráter instrumental e técnico do direito. Cf. KELSEN, Hans. The Law as a 

Specific Social Technique. The University of Chicago Law Review, vol. 9, n. 1, 1941, p. 75-97; IHERING, 

Rudolf Von. Law as Means to an End. Tradução de Isaac Husik. Boston: The Boston Book Company, 1914. No 

entanto, a visão instrumental do direito restou adormecida, sobretudo nos países de tradição jurídica continental, 

até pelo menos a primeira metade do século XX. No contexto brasileiro, estudos que procuram ressaltar a 

importância do direito e das instituições jurídicas enquanto técnica de gestão governamental passaram a ganhar 

importância em tempos mais recentes.  
8
 DALLARI, Maria Paula. Direito Administrativo e Polícias Públicas. São Paulo: Saraiva, 2002, XXXVII. A 

mesma hipótese foi levantada, com uma pitada de humor, por Sunfeld em SUNDFELD, Carlos Ari. O direito 

administrativo entre os clips e os negócios. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v. 5, n. 

18, abr., 2007.  
9
 As expressões “ação” e “atividade administrativa,” referidas neste trabalho de forma indistinta entre si, 

assumem conotação abrangente já que se referem a toda e qualquer função administrativa, independentemente 

dos rótulos que o direito administrativo lhes atribue. Deste modo, estes expressões abrangem todas as ações 
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universalmente generalizáveis ao problema aqui colocado, pretende-se revisitar a discussão 

jurídica sobre o papel das normas jurídicas enquanto instrumentos de ação governamental –  

assunto que, apesar de guardar fundamental importância para a efetividade das políticas 

públicas, tem sido tratado de forma insatisfatória pela literatura jurídica brasileira.  

Cumpre observar que uma análise da aptidão dos instrumentos legislativos para 

estruturar o processo de implementação das políticas públicas pressupõe o estudo da forma 

como a legislação primária
10

 se relaciona com diversos outros tipos de atos normativos 

capazes de afetar o comportamento dos administradores, os quais incluem regulamentos 

editados pelo presidente da república e pelos demais órgãos do poder executivo. Obviamente, 

leis, decretos e regulamentos não-presidenciais possuem status diferenciados dentro do 

sistema jurídico. Enquanto leis e decretos presidenciais são editados por atores que respondem 

politicamente pelas decisões que tomam, os demais regulamentos administrativos são editados 

por administradores que não possuem, ao menos de forma imediata, esta responsabilidade. 

Leis, decretos e regulamentos não-presidenciais assumem funções interdependentes e 

complementares na estruturação de políticas públicas no Brasil.  

No contexto brasileiro, os dispositivos das leis e decretos presidenciais tendem a ser 

formulados de forma vaga e genérica, quando não omissa, no que diz respeito a regras e 

standards substantivos a serem observados pelos implementadores das políticas públicas. Estes 

mesmos atos tendem, no entanto, a disciplinar de forma relativamente mais extensa os 

procedimentos que deverão ser observados pelos administradores a quem foi delegado o poder 

para formular regras e standards não disciplinados, ou disciplinados de forma vaga, nas leis e 

decretos presidenciais. É possível, no entanto, que os procedimentos de tomada de decisões 

previstos em leis e decretos também sejam formulados de forma vaga e genérica, revelando-se 

inadequados para afetar o comportamento dos administradores encarregados da elaboração de 

regras substantivas não previstas na lei. Observa-se, deste breve relato de como leis, decretos e 

regulamentos podem impactar o processo de implementação de uma política pública, que 

                                                                                                                                                                                      
desempenhadas pela Administração para a edição de atos, regulamentos, bem como outros instrumentos como a 

celebração de contratos administrativos.     
10

 Adota-se, neste trabalho, a classificação que diferencia a legislação primária - emanada pelo Poder Legislativo 

– da legislação secundária, editada pela Administração Pública. Cf. BALDWIN, Robert. Rules and Government. 

Oxford University Press, 1995, p. 60-80.  Baldwin e Houghton também chamam a atenção para a existência de 

normas terciárias ou de caráter informal, as quais são formuladas sem que haja uma lei stricto sensu outorgando 

competência para a Administração Pública formulá-las. Cf. BALDWIN, Robert; HOUGHTON, John. Circular 

Arguments: the Status and Legitimacy of Administrative Rules. Public Law, 1986, p. 239- 284.  
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esses atos normativos exercem papéis de forma interrelacionada na estruturação da ação 

administrativa. Dessa forma, para uma análise que pretende ser abrangente do papel da lei no 

controle do comportamento burocrático, o exame conjunto desses atos normativos torna-se 

não só recomendável, mas também necessário.  

 Observa-se, ainda, que este trabalho terá por foco o estudo da legislação endereçada à 

Administração direta federal e estadual. Exclui-se do presente trabalho a análise da legislação 

direcionada às agências reguladoras independentes instituídas a partir da década de 90. A 

decisão de restringir este estudo aos órgãos administrativos que guardam subordinação ao 

chefe do poder executivo deve-se não somente à necessidade de se impor limites a este 

trabalho, mas também ao meu especial interesse em analisar o papel da legislação na 

implementação de políticas sociais. Os programas governamentais de políticas sociais são 

implementados, em sua grande maioria, por órgãos da Administração subordinados ao chefe 

do poder executivo. Estes órgãos produzem um número avassalador de atos normativos, muito 

superior àquele produzido por agências independentes, que recebem as mais diversas 

denominações – resoluções, regimentos, portarias, circulares, instruções etc. Os atos 

normativos produzidos por esses órgãos assumem enorme relevância na estruturação do 

governo, não obstante o fato de possuírem status jurídico muito diferenciado das leis 

promulgadas pelo poder executivo e dos decretos editados pelos chefes do poder executivo. O 

processo que disciplina a formulação de regulamentos frequentemente revela-se simplista, 

genérico, pouco transparente e, na prática, pouco participativo. No entanto, muitos dos atos 

que emergem desses processos assumem quase que sozinhos o papel de dirigir e influenciar 

comportamentos, inclusive entre aquelas normas que supostamente usurpam da sua 

competência regulamentar, restringindo direitos e impondo obrigações a particulares sem 

nenhum abrigo em dispositivos legislativos.
11

 Curiosamente, muito pouco se discute, no 

campo do direito, sobre o modo de produção desses atos normativos e da função que estes 

exercem na estruturação das políticas públicas. Atrelados a uma perspectiva legalista, juristas 

                                                           
11

 A regulação de convênios entre união e estados da federação, bem como entre união e entidades do terceiro 

setor, evidencia este fato. Durante um período de dez anos – de 1997 a 2007 – o comportamento dos atores 

envolvidos na celebração de convênios administrativos federais foi regido por uma resolução normativa editada 

pela Secretaria do Tesouro Nacional. Cf. SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação Legislativa no Brasil: 

um estudo de caso de caso sobre as normas de controle das transferências voluntárias de recursos públicos para 

entidades do terceiro setor. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito da Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2008, 256p. Disponível em: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2139/tde-31032009-

153959/pt-br.php. Acesso em 22 Out. 2011. 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2139/tde-31032009-153959/pt-br.php
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2139/tde-31032009-153959/pt-br.php
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são omissos no exame do papel que estes regulamentos de fato exercem no funcionamento do 

governo. Quando muito, a análise destes se encerra no exame da legalidade e/ou 

constitucionalidade das normas regulamentares. Uma perspectiva mais funcionalista dos 

comandos legais e regulamentares segue, portanto, sendo tema renegado por juristas.  

Este fenômeno pode ser explicado pelo fato de que o processo de formação de leis e 

regulamentos, objeto de estudo por excelência da ciência política e de ciência da 

administração, é percebido como algo alheio ou externo ao fenômeno jurídico.
12

 Embora sob 

toda e qualquer norma disciplinadora de uma política subjazam fins e objetivos a serem 

perseguidos, operadores do direito estão mais preocupados com a conformidade dos 

comportamentos às normas que editam do que propriamente com a realização de resultados. 

Na contramão dessa visão reducionista do papel do direito, parte-se aqui da premissa de que o 

direito tem algo a oferecer para explicar e afetar o comportamento dos atores envolvidos na 

formulação e implementação de políticas.  

Dito isso, verifica-se que o tema da legalização
13

 das políticas públicas é renegado 

por juristas e sobretudo por administrativistas brasileiros, que se preocupam, primordialmente, 

com a formulação de teorias que visam orientar a ação do judiciário na revisão de atos 

estatais.
14

  No entanto, como tais teorias servem sobretudo para conferir limites negativos à 

ação administrativa, informando como o agir discricionário não pode ser exercido, elas 

terminam por serem acionadas apenas quando administradores abusam do seu poder 

discricionário. Na prática, tais construções doutrinárias não levam em consideração fatores 

determinantes do modo de agir dos administradores e, por esse motivo, oferecem uma 

                                                           
12

 Já tive a oportunidade de observar que juristas costumam atribuir ao processo de formulação de políticas 

públicas por meio de lei, instrumento por excelência de controle da burocracia estatal, um status puramente 

político, diferente do tratamento conferido às ações de interpretação e aplicação legislativa, tidas como 

exclusivamente jurídicas. Cf. SALINAS, Natasha Schmitt Caccia., Avaliação Legislativa no Brasil. op cit, p. 

23-28. A efetividade ainda hoje é vista no campo do direito como um elemento externo e não essencial para o 

reconhecimento da legitimidade da lei. Embora este argumento pareça anacrônico e ultrapassado, ele não pode 

ser ignorado, já que muitas leis que versam sobre políticas essenciais são elaboradas e implementadas seguindo 

esta racionalidade.   
13

 Adota-se aqui o conceito de legalização proposto por Jowell, que se traduz na transformação de objetivos de 

uma política pública em diretivas de caráter geral que contém orientações concretas e específicas para a tomada 

de decisão. Cf. JOWELL, Jeffrey L. Law and Bureaucracy: Administrative Discretion and the Limits of Legal 

Action, University Press of Cambridge, 1975, p. 11.  
14

 Como será visto, esta postura científica que estimula a construção de teorias e doutrinas voltadas sobretudo 

para informar a atuação do judiciário não é privilégio do caso brasileiro, sendo, por exemplo, amplamente 

adotada nos Estados Unidos. Cf. WEST, Robin. Toward the Study of the Legislated Constitution. Ohio State 

Law Journal, n. 72, 2011, p. 1343-1366. 
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gramática inadequada e deficiente para explicar e influenciar o processo de implementação de 

políticas públicas. 

Como decorrência natural do enfoque por meio do qual a estruturação normativa da 

ação administrativa, nos termos acima delimitados, é percebida como instrumento de 

desempenho de funções governmentais, no presente estudo as relações entre os poderes 

legislativo e executivo assume proeminência em relação ao estudo das relações entre os 

poderes executivo e judiciário. Isso decorre naturalmente do fato de que políticas públicas são 

implementadas por administradores cujas ações são primária e primordialmente conformadas 

por decisões tomadas por legisladores, pelo Presidente da República e por burocratas de alto 

escalão. Neste processo, apenas em caráter secundário e subsidiário o Poder Judiciário 

intervém e influencia o processo de implementação de políticas públicas. Isso não significa, no 

entanto, que será afastada por completo da presente análise o papel do judiciário no processo 

de implementação de políticas públicas. Decisões judiciais assumem importância na medida 

em que afetam a percepção dos administradores sobre como uma lei deva de fato ser 

implementada. Para os propósitos deste trabalho, assume especial relevância o impacto ex ante 

das decisões judiciais no comportamento dos implementadores de leis que versam sobre 

políticas públicas. Nesse sentido, administradores podem levar em consideração as 

preferências do Poder Judiciário sobre o modo como uma lei deva ser implementada e, desse 

modo, agir de acordo com as expectativas judiciais.
15

 Juristas brasileiros, no entanto, tendem a 

ignorar a análise deste impacto, provavelmente porque este requer o uso de ferramentas de 

observação empírica.  

Por conta do viés limitador da literatura jurídica brasileira para enfrentar os problemas 

de pesquisa deste trabalho, as ferramentas teóricas e analíticas utilizadas nesta tese serão 

extraídas sobretudo de trabalhos de juristas e cientistas políticos que analisam o papel da lei na 

estruturação do funcionamento da Administração Pública e de seu impacto na implementação 

de políticas. Este debate, que reúne argumentos favoráveis e contrários ao controle da 

discricionariedade administrativa por meio de instrumentos legislativos, revela-se intenso e 

                                                           
15

 Para uma discussão abrangente de como atores influenciam-se mutuamente na formulação e implementação de 

políticas públicas, cf. BARDACH, Eugene. The Implementation Game: What Happens After a Bill Becomes a 

Law. Cambridge, Massachusetts: The MIT Press. 2. ed. 1979. Para uma análise específica de como o Poder 

Judiciário influencia a implementação das políticas públicas, incluindo a discussão sobre o impacto ex ante nos 

termos acima colocados, cf. HUME, Robert J. How Courts Impact Federal Administrative Behavior. New 

York: Routledge, 2009. 
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sofisticado em alguns países europeus, bem como nos Estados Unidos. Nestes países, o 

fenômeno da legalização das políticas públicas é analisado sob uma perspectiva funcionalista 

na qual procura-se relacionar o desenho e conteúdo das normas jurídicas que disciplinam 

programas sociais com os efeitos e impactos decorrente das estratégias legislativas adotadas. 

Nos Estados Unidos, especialmente, a visão de que o direito constitui um instrumento para a 

realização de fins é imanente à cultura jurídica predominante deste país.
16

 Reconhece-se, no 

entanto, a limitação da importação dos postulados desenvolvidos no âmbito desta literatura, os 

quais são construídos a partir da observação de contextos político, jurídico e econômico 

marcadamente distintos do brasileiro. De todo modo, embora parte das conclusões adotadas 

por esta literatura só possua validade quando aplicada ao contexto no qual ela está inserida, 

acredita-se que a abordagem metodológica adotada por seus autores revela-se perfeitamente 

adequada para os propósitos do presente trabalho, já que esta se propõe a investigar as 

potencialidades e os limites da legislação para afetar o processo de implementação das 

políticas públicas.  

Ainda sobre o enfoque e metodologia que se pretende dar a este trabalho, cumpre 

observar que esta tese dá continuidade ao estudo que desenvolvi durante o programa de 

mestrado, no qual analisei de forma abrangente o tema da avaliação legislativa.
17

 Este 

trabalho, no entanto, pretende dar um passo adiante em relação ao estudo previamente 

realizado, na medida em que se propõe a aprofundar o conhecimento sobre os instrumentos 

legislativos de intervenção estatal a serem selecionados para a realização dos objetivos de uma 

política. Como observei na referida dissertação de mestrado, tanto a avaliação prospectiva ou 

ex ante quanto a retrospectiva ou ex post pressupõem uma análise acurada da adequação dos 

instrumentos legislativos para a realização dos objetivos das políticas. Deste modo, uma 

análise concentrada dos instrumentos legislativos retroalimenta, em última instância, o estudo 

da avaliação legislativa realizado por mim em sede de dissertação de mestrado.  

Visando enfrentar o problema de pesquisa acima exposto, este trabalho será 

estruturado em quatro capítulos.    

                                                           
16

 Tamahana descreve este fenômeno de modo emblemático: “Uma visão instrumental do direito – a idéia de que 

o direito é um meio para um fim – é tida como um dado nos Estados Unidos, quase como parte do ar que nós 

respiramos.” TAMAHANA, Brian Z. Law as Means to an End. Cambridge: Cambridge University Press, 2006, 

p. 1. 
17

 Cf. SALINAS, Natasha Schmitt Caccia. Avaliação Legislativa no Brasil, op. cit. 
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O primeiro capítulo discutirá os pressupostos e fundamentos de uma teoria da 

legislação que tem por objeto de estudo a lei enquanto instrumento estruturador das políticas 

públicas. Esta teoria possui uma forte carga prescritiva, na medida que tem por objetivo 

oferecer ferramentas para aprimorar o conteúdo das leis, e por sua vez, o resultado das 

políticas públicas. Tendo em vista, no entanto, que o aprimoramento da qualidade da produção 

legislativa encontra vários obstáculos, com destaque para aqueles de natureza política e 

jurídica, neste capítulo também serão discutidas as limitações e as potencialidades da 

aplicabilidade da teoria da legislação adotada neste trabalho ao contexto brasileiro. 

O segundo capítulo tem por foco analisar, em caráter abstrato, as limitações e 

potencialidades de diversos instrumentos de engenharia legislativa para promover o controle 

político da administração e garantir a efetividade das políticas públicas. Ver-se-á que o 

desenho da legislação sobre políticas públicas pressupõe escolhas estratégicas acerca dos tipos 

de normas jurídicas e dos procedimentos de tomada de decisão administrativa que constarão 

do texto legislativo. Na formulação de atos normativos, por exemplo, atores políticos valem-se 

de estratégias diversas para conformar a ação administrativa: estes atores podem tanto editar 

normas que prevejam os critérios substantivos que deverão condicionar o processo de 

implementação de políticas públicas quanto podem delegar aos administradores poderes para 

definirem estas normas, com a condição de que procedimentos administrativos previamente 

determinados sejam observados. No tocante à primeira estratégia, o legislador deverá decidir 

ainda se estabelecerá regras de conduta com maior ou menor nível de assertividade, o que, 

como será visto, pressupõe a escolha entre regras e standards. Será visto que, embora não 

exista uma formula que permita identificar a priori quais são os melhores arranjos jurídicos 

para o tratamento de um determinado problema de política pública, observações gerais e 

abstratas sobre determinadas estratégias legislativas revelam-se ainda assim importantes 

porque fornecem ferramentas analíticas para a avaliação desses instrumentos legislativos em 

situações concretas.    

Após oferecer a estrutura conceitual necessária à compreensão das estratégias possíveis 

para o desenho de leis que versem sobre políticas públicas, o terceiro e o quarto capítulos 

apresentam estudo de caso envolvendo a Lei sobre a Política Nacional do Meio Ambiente.  

O terceiro capítulo analisará o contexto de promulgação desta lei, com o objetivo de 

compreender os problemas e as necessidades sociais que motivaram a sua edição. Em seguida, 
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será analisado o desenho institucional desta lei, com ênfase para o modo como esta rege a 

estrutura, o funcionamento interno, os processos de tomada de decisão e os meios de 

articulação dos diversos órgãos responsáveis por formular e implementar as políticas 

ambientais no país. Será vistos, neste capítulo, que Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, na condição de lei-quadro, possui caráter vago, genérico e essencialmente 

procedimental, insuficiente, como será visto, para estruturar as políticas públicas.  

No quarto e último capítulo, serão examinados alguns dos efeitos do desenho 

institucional da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente no ciclo das políticas ambientais. 

Neste capítulo serão analisadas algumas das implicações decorrentes do fato da Política 

Nacional do Meio Ambiente ser estruturada por uma legislação que confere excessiva 

discricionariedade, não só substantiva, mas também procedimental, para os órgãos ambientais 

formularem e implementarem as políticas ambientais no país. Em face destas observações 

empíricas, propostas de aprimoramento dos atos normativos que estruturam a Política 

Nacional do Meio Ambiental serão apresentadas.   
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este trabalho tratou de assunto negligenciado pela literatura jurídica brasileira, relativo 

ao papel da lei enquanto instrumento coordenador da ação burocrática no ciclo das políticas 

públicas.  

 Para tanto, foram analisados os instrumentos de engenharia legislativa que limitam 

material e procedimentalmente a discricionariedade dos administradores ao formularem e 

implementarem as políticas públicas. Viu-se, neste sentido, que o desenho estratégico de leis 

que visam a conformar o comportamento burocrático envolve uma série de escolhas a 

respeito: (i) do nível de transitividade de uma lei; (ii) dos tipos de normas jurídicas a serem 

empregadas; (iii) do nível de generalidade, completude, assertividade, simplicidade e 

transparência das normas jurídicas; (iv) da estrutura organizacional do mecanismo de 

implementação das políticas públicas; (v) das técnicas de enforcement de ditames legais; (vi) 

da definição dos procedimentos de tomada de decisão administrativa, acompanhados ou não 

de action-forcing provisions.  

 Para que estas escolhas se dêem de modo racional, o processo de formulação de leis 

faz uso de uma série de ferramentas analíticas que permitem identificar, abstratamente e 

também de modo aplicado, as limitações e as potencialidades dos instrumentos de engenharia 

legislativa para realizar os objetivos das políticas públicas.  

 No âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente, a aplicação destas ferramentas 

analíticas permitiu identificar que o uso estratégico de instrumentos de engenharia legislativa 

revela-se, quando não inexistente, extremamente falho. Uma série de problemas no desenho 

do regime da Lei da PNMA foram identificados, com destaque para: (i) a falta de articulação 

entre objetivos e instrumentos legislativos; (ii) o descolamento entre procedimentos de tomada 

de decisão e regras e standards substantivos; (iii) a ausência de leis estabelecendo parâmetros e 

bases substantivas para que a Administração formule e aplique normas ambientais; (iv) a 

ausência de leis estabelecendo prazos e outros instrumentos que impulsionem a Administração 

a formular e aplicar normas em tempo adequado; (v) a inexistência de leis que disciplinem o 

modo como os órgãos ambientais dos três níveis da Federação devem interagir entre si; (vi) a 

ausência de leis que disciplinem as formas de articulação entre órgãos ambientais e agências 

não-ambientais. 
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 Sustenta-se que estas falhas de desenho legislativo também contribuem para a 

inefetividade da PNMA, de modo que não se pode atribuir apenas a fatores-não legislativos a 

culpa pelo fracasso das políticas ambientais. 

 Deste modo, o aprimoramento das políticas ambientais pressupõe também uma 

reformulação dos métodos e das práticas empregadas na formulação da legislação ambiental. 

A implementação da PNMA não pode fundamentar-se apenas nas disposições genéricas de sua 

lei-quadro, de modo que leis ambientais com objetos e alvos regulatórios específicos devem 

ser formuladas de modo a estabelecer os parâmetros substantivos e procedimentais de atuação 

dos órgãos ambientais normativos. Não só as bases, os alvos e os objetos regulatórios devem 

ser devidamente estabelecidos em lei, mas também prazos devem ser previstos para que os 

órgãos ambientais desempenhem suas funções normativas e executivas a contento. Estas leis 

devem, ainda, vincular padrões de qualidade ambiental e outros parâmetros substantivos ao 

processo de licenciamento ambiental, restringindo-se, assim, a discricionariedade decisória 

neste último. Por fim, estas leis devem ainda prever, no contexto de cada política ambiental, as 

normas de articulação entre os órgãos ambientais dos três entes federativos, de modo a evitar 

tanto a inércia administrativa, quanto o desperdício de recursos e esforços que a superposição 

de funções dos órgãos ambientais pode acarretar.  

 Por certo, a implementação de qualquer uma destas propostas terá de enfrentar os 

obstáculos de ordem política, jurídica e cultural discutidos neste trabalho, os quais impedem 

que as leis sejam formuladas em termos estritamente racionais. No entanto, os esforços para 

aprimorar o processo legislativo não devem ser abandonados em razão do fato de que este é 

influenciado por estes fatores. Ao contrário, um aprimoramento institucional do processo de 

produção legislativa pressupõe uma plena compreensão destes fenômenos, para que estes 

possam, ainda que em doses homeopáticas e de modo incremental, serem superados.  
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